
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3115109 - CE (2025/0461768-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CLAUDIO RAULINO DOS SANTOS 
ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE SILVA BORGES - CE018590
AGRAVADO : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864

RODRIGO SARAIVA MARINHO - CE015807

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NÃO

CONHECEU  DO  AGRAVO  POR  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO

ESPECÍFICA.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DEMONSTRADA.

RECONSIDERAÇÃO.  VIOLAÇÃO  DE  SÚMULA.  INVIABILIDADE.

APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  518  DO  STJ.  ART.  43,  §  2º,  CDC.

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.

211  DO  STJ.  PREQUESTIONAMENTO  FICTO  (ART.  1.025  DO

NCPC). NECESSIDADE DE ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022

DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.

AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO  (ART.  1.029,  §  1º,  DO  CPC

E  ART.  255  DO  RISTJ).  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO

ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1.  Agravo  interno  contra  decisão  que  não  conheceu do  agravo  em

recurso especial por ausência de impugnação específica, em demanda

indenizatória por negativação sem prévia notificação.

2.  O objetivo recursal  é  decidir  se (i)  houve impugnação específica

suficiente para viabilizar o agravo; (ii) é cabível o exame de alegada

violação de súmula; (iii) o art. 43, § 2º, do CDC foi prequestionado; (iv)

é aplicável o prequestionamento ficto sem alegação de ofensa ao art.

1.022 do CPC; e (v) houve demonstração adequada da divergência

jurisprudencial.

3.  A  impugnação  específica  apresentada  no  agravo  em  recurso

especial  é  suficiente,  impondo  a  reconsideração  da  decisão

monocrática e o exame do apelo nobre.

4.  Não  se  conhece  de  recurso  especial  fundado  em  violação  de
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enunciado sumular, por não se tratar de lei federal (Súmula n. 518 do

STJ). 

5. A tese do art. 43, § 2º, do CDC não foi apreciada na origem, mesmo

após  embargos  de  declaração,  o  que  afasta  o  conhecimento  por

ausência de prequestionamento (Súmula n. 211 do STJ). 

6. O prequestionamento ficto do art. 1.025 do CPC exige a alegação

de ofensa ao art. 1.022 do mesmo diploma legal no próprio recurso

especial, o que não ocorreu. 

7.  O dissídio jurisprudencial  não foi  demonstrado nos moldes legais

por ausência de cotejo analítico, nos termos do art.  1.029, § 1º,  do

CPC e do art. 255 do RISTJ, sendo, de qualquer sorte, prejudicado

pela incidência da Súmula n. 211 do STJ.

8. Agravo interno provido para conhecer do agravo, mas não conhecer

do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3115109 - CE(2025/0461768-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CLAUDIO RAULINO DOS SANTOS
ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE SILVA BORGES - CE018590
AGRAVADO : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864

RODRIGO SARAIVA MARINHO - CE015807

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO
CONHECEU DO AGRAVO POR AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DEMONSTRADA.
RECONSIDERAÇÃO. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. INVIABILIDADE.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 518 DO STJ.  § 2º, CDC. ART. 43,
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
211 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO (ART. 1.025 DO
NCPC). NECESSIDADE DE ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO (ART. 1.029, § 1º, DO CPC
E ART. 255 DO RISTJ). AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Agravo interno contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial por ausência de impugnação específica, em
demanda indenizatória por negativação sem prévia notificação.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) houve impugnação específica
suficiente para viabilizar o agravo; (ii) é cabível o exame de alegada
violação de súmula; (iii) o  § 2º, do CDC foi prequestionado; (iv) art. 43,
é aplicável o prequestionamento ficto sem alegação de ofensa ao

 do CPC; e (v) houve demonstração adequada daart. 1.022
divergência jurisprudencial.
3. A impugnação específica apresentada no agravo em recurso
especial é suficiente, impondo a reconsideração da decisão
monocrática e o exame do apelo nobre.
4. Não se conhece de recurso especial fundado em violação de
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enunciado sumular, por não se tratar de lei federal (Súmula n. 518 do
STJ).
5. A tese do  § 2º, do CDC não foi apreciada na origem, art. 43,
mesmo após embargos de declaração, o que afasta o conhecimento
por ausência de prequestionamento (Súmula n. 211 do STJ).
6. O prequestionamento ficto do  do CPC exige a alegação art. 1.025
de ofensa ao  do mesmo diploma legal no próprio recurso art. 1.022
especial, o que não ocorreu.
7. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes legais
por ausência de cotejo analítico, nos termos do  § 1º, do art. 1.029,
CPC e do  do RISTJ, sendo, de qualquer sorte, prejudicado art. 255
pela incidência da Súmula n. 211 do STJ.
8. Agravo interno provido para conhecer do agravo, mas não conhecer
do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CLÁUDIO RAULINO DOS
SANTOS (CLÁUDIO) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte,
que não conheceu do agravo em recurso especial, porque não foram impugnados
especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do apelo nobre.

Nas razões do presente inconformismo, CLÁUDIO alegou que foram (1) 
impugnados especificamente os fundamentos da decisão denegatória do apelo nobre;

 não é caso de incidência da Súmula n. 182 do STJ;  o tema referente ao(2)  (3)  art. 43,
§ 2º, do CDC foi devidamente prequestionado, porque foram opostos embargos
declaração;  foi expressamente arguida a violação do  do NCPC; deve (4)  art. 1.022  (5) 
ser considerado o prequestionamento ficto; seu recurso especial não se fundou (6) 
exclusivamente na violação de enunciado sumular, tendo a Súmula n. 359 do STJ sido
utilizada somente como reforço interpretativo da norma federal; e,  é cabível (7)
a indenização por dano moral, em virtude da ausência de notificação antes de se iniciar
a inscrição do nome do devedor em órgão mantenedor do cadastro de proteção ao
crédito.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. ).407/412

É o relatório.

VOTO

Reconsideração do decisum

De fato, verifica-se que CLÁUDIO, nas razões do agravo em recurso
especial, impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão denegatória do
apelo nobre.
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Dessa forma, reconsidero a decisão agravada e passo a analisar o recurso
especial interposto por CLÁUDIO.

Do recurso especial

Nas razões do apelo nobre, interposto com fundamento nas alíneas e , a  c
inciso III, do  da CF, CLÁUDIO alegou ofensa ao art. 43, § 2º, do CDC e a art. 105
Súmula n. 359 do STJ, além de divergência jurisprudencial. Sustentou que, para a
legitimidade da negativação, não basta a existência do débito, sendo imprescindível a
notificação do consumidor, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

Houve apresentação de contrarrazões pela COMPANHIA ENERGÉTICA DO
CEARÁ (e-STJ, fls. ).333/339

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

(1)  Da alegada violação de súmula

CLÁUDIO alegou violação da Súmula n. 359 do STJ.

O recurso especial não é a via adequada para apreciar ofensa a enunciado
de Súmula, conforme a Súmula n. 518 do STJ, : in verbis  Para fins do artigo 105, III, a,
da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação
de enunciado de Súmula.

Nesse sentido:
DIREITO CIVIL. BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA À LEI.

. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. DESCABIMENTO.SÚMULA 284/STF
JUROS REMUNERATÓRIOS. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS E CARACTERIZAÇÃO DA MORA. DISSONÂNCIA ENTRE O
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
[...]
3. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre
violação de súmula ou de qualquer ato normativo que não se
enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no

 III, "a" da CF.art. 105,
[...]
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta extensão,
parcialmente provido.

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira(REsp n. 2.213.728/BA
Turma, julgado em  DJEN de  - sem destaque no 12/8/2025,  15/8/2025
original)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. AFRONTA A SÚMULA. INVIABILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 518 DO STJ. TEMAS NÃO
DEBATIDOS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 211 DO STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO SUFICIENTE. INCIDÊNCIA
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DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. REVISÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS
MOLDES LEGAIS. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o exame de violação de súmula, nos termos da
Súmula n. 518 do STJ, haja vista não se tratar de dispositivo de
lei federal referido no permissivo constitucional.
[...]
6. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

, de minha relatoria, Terceira Turma, julgado(AREsp n. 2.962.527/SC
em  DJEN de  - sem destaque no original) 13/10/2025,  16/10/2025
 
 

(2)  Da afronta ao art. 43, § 2º, do CDC

CLÁUDIO alegou ofensa ao art. 43, § 2º, do CDC. Sustentou que, para a
legitimidade da negativação, não basta a existência do débito, sendo imprescindível a
notificação do consumidor, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

O conteúdo normativo do dispositivo tido por contrariado, que dispõe que a
abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo deverá ser
comunicada por escrito ao consumidor, quando não solicitada por ele, não
foi debatido, nem mesmo após a oposição dos embargos de declaração, de modo que
está ausente o indispensável requisito do prequestionamento.

De fato, quando do julgamento dos embargos de declaração, o TJCE
concluiu pela configuração da inovação recursal nesse âmbito, pois CLÁUDIO não
suscitou o argumento sobre a ausência de notificação prévia em nenhum momento
anterior (e-STJ, fls. ).267/268

Incide, portanto, a Súmula n. 211 do STJ: Inadmissível recurso especial
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi

a quo.apreciada pelo Tribunal 

Registre-se que caberia alegar, nas razões do recurso especial, violação do
 do CPC, o que não ocorreu, considerando que somente nas razões doart. 1.022

agravo interno, CLÁUDIO lembrou-se de suscitar tal ofensa.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. FRAUDE.
DADOS BANCÁRIOS. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
INCIDÊNCIA. FORTUITO INTERNO. SÚMULAS N. 297 E 479 DO
STJ. FATO DE TERCEIRO. NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DAS
PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO.
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. JUROS DE MORA. FALTA DE
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PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO
ESPECIAL. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO STF. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. As instituições financeiras submetem-se ao Código de Defesa do
Consumidor, respondendo objetivamente pelos danos gerados por
fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no
âmbito de operações bancárias. Súmulas n. 297 e 479 do STJ.
2. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem
quando a situação de mérito demandar o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos
morais exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos
padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7
do STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial.
4. A falta de prequestionamento dos dispositivos legais tidos por
violados, a despeito da oposição de embargos declaratórios, inviabiliza
seu reconhecimento na instância extraordinária, por falta de
prequestionamento. Incidência das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do
STF.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro João Otávio de AREsp n. 1.907.225/RJ
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de  – 27/3/2023,  29/3/2023
sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SEGURO. AÇÃO DECLARATÓRIA COMBINADA COM COBRANÇA.
ARTS. 7º, 344, 348 E 349 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE.SÚMULA Nº 211/STJ
INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

. ARTS. 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL.SÚMULA Nº 7/STJ
FUNDAMENTO AUTÔNOMO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
PRECLUSÃO.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial, a despeito da oposição de declaratórios, impede seu
conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de
Justiça.
2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do Código de
Processo Civil de 2015), em recurso especial, exige que no mesmo
recurso seja indicada violação do  do Código de Processo art. 1.022
Civil de 2015, para que se possibilite ao órgão julgador verificar a
existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado,
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de
lei.
3. O julgamento antecipado da lide está inserto no âmbito do
desdobramento causal, possível e natural da controvérsia, obtido a
partir de um juízo de ponderação do magistrado à luz do ordenamento
jurídico vigente, o que não caracteriza decisão surpresa.

Documento eletrônico VDA57047225 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 25/05/2026 09:57:49
Código de Controle do Documento: ac8fd696-f723-4d0b-97d6-bbc89e877826



4. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, o destinatário final
da prova é o juiz, a quem cabe avaliar quanto a sua efetiva
conveniência e necessidade, advindo daí a possibilidade de
indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias, em
consonância com o disposto na parte final do  do . art. 370  CPC/2015
5. Na hipótese, rever as conclusões do tribunal quanto à
desnecessidade da realização de prova pericial demandaria a análise
de matéria fático-probatória, procedimento inviável em recurso
especial, nos termos da . Súmula nº 7/STJ
6. A ausência de impugnação de fundamento autônomo não acarreta
o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a preclusão do
tema.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.126.957/SP
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  – sem 6/3/2023,  10/3/2023
destaque no original) 
 
 

Ademais, a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada e reconhecida a violação
do  do CPC para que se possibilite ao órgão julgador verificar a existência do art. 1.022
vício inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão
de grau facultada pelo dispositivo de lei, o que não se deu no caso concreto.

A propósito, vejam-se:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.
EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO POR AUSÊNCIA DE
RECOLHIMENTO DE CUSTAS. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado do Pará, em apelação cível, que manteve a extinção do
processo sem resolução de mérito por ausência de recolhimento de
custas para nova citação.
2. A controvérsia envolve ação de reintegração de posse com pedido
liminar de busca e apreensão de bem alienado fiduciariamente, após
diligências negativas e requerimento de novo mandado condicionado
ao recolhimento de custas.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu o processo sem
resolução de mérito, com fundamento no  VI, do CPC, em art. 485,
razão do não recolhimento das custas para nova diligência.
4. A Corte de origem manteve a sentença, afirmando a extinção por
ausência de pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido
e regular do processo, nos termos do  IV, do CPC, e a art. 485,
desnecessidade de intimação pessoal do autor.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há seis questões em discussão: (i) saber se a extinção sem
resolução do mérito exige prévia intimação pessoal do autor para
suprir a falta e se deve ser oportunizada a correção do vício, à luz dos
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arts. 485, § 1º, III,  317, do CPC; (ii) saber se houve decisão-c/c
surpresa e ofensa ao contraditório e ao dever de cooperação, nos
termos dos arts. 7º, caput, 9º e 10 do CPC; (iii) saber se se aplica o
prequestionamento ficto do  do CPC; (iv) saber se, verificada art. 1.025
a mora, deveria ter sido processada a busca e apreensão com base no

 do Decreto- ; (v) saber se, não localizado o bem,art. 3 Lei n. 911/1969
seria possível a conversão da ação de busca e apreensão em
execução, conforme o  do Decreto- ; e (vi) saber art. 4 Lei n. 911/1969
se há divergência jurisprudencial suficientemente demonstrada para o
conhecimento do recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido, ao
extinguir o processo por falta de providência do ato citatório, afasta a
necessidade de intimação pessoal do autor.
7. Incide a Súmula n. 211 do STJ quanto às teses fundadas nos arts.
3º e 4º do Decreto- , não apreciadas pelo Tribunal deLei n. 911/1969
origem e sem oposição de embargos de declaração.
8. Não se viabiliza o prequestionamento ficto do  do CPC art. 1.025
sem a alegação de ofensa ao  do CPC nas razões do art. 1.022
recurso especial, aplicando-se a Súmula n. 211 do STJ.
9. Reconhecidos óbices pela alínea a do  III, da Constituição, art. 105,
é inviável o exame do dissídio pela alínea c sobre os mesmos temas.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso especial não conhecido.
Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o
acórdão recorrido extingue o processo por falta de providência do ato
citatório sem necessidade de intimação pessoal do autor. 2. Incide a
Súmula n. 211 do STJ quando as teses dos arts. 3 e 4 do Decreto-

 não são apreciadas pelo Tribunal de origem e não háLei n. 911/1969
embargos de declaração. 3. O prequestionamento ficto do art. 1.025
do CPC exige a indicação de ofensa ao  do CPC;  art. 1.022 ausente

 4. Óbicesessa alegação, aplica-se a Súmula n. 211 do STJ.
reconhecidos pela alínea a do  III, da Constituição inviabilizam art. 105,
o exame do dissídio pela alínea c."
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 7º, 9º, 10, 85, § 11, 317,
485, 1.022 e 1.025; Decreto- , arts. 3º e 4º.Lei n. 911/1969
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 83 e 211; STJ, AgInt
no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.580.495/ES
Turma, julgado em  STJ, AgInt no , 19/8/2024;  AREsp n. 2.915.242/PR
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em

 STJ, AgInt no , relator Ministro16/12/2025;  AREsp n. 2.910.290/PE
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, 16/12/2025;

, relator Ministro Moura Ribeiro, TerceiraAREsp n. 3.050.688/TO
Turma, julgado em  STJ, AgInt no , 9/2/2026;  AREsp n. 1.817.235/PR
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em
9/2/2026.

, relator Ministro João Otávio de Noronha,(REsp n. 2.222.793/PA
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  - sem 30/3/2026,  8/4/2026
destaques no original)
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. . EMBARGOS DE TERCEIROS. SÚMULA Nº 211/STJ
CABIMENTO. BOA-FÉ DOS COMPRADORES. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. . SÚMULA Nº 7/STJ
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. . SÚMULA Nº 283/STF
1 Na espécie, não houve violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de
Processo Civil, visto que agiu corretamente o tribunal de origem ao
rejeitar os embargos de declaração por inexistir omissão, contradição,
obscuridade ou erro material no acórdão atacado, ficando patente o
intuito infringente da irresignação.
2. Não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e
afastar a negativa de prestação jurisdicional, haja vista o julgado estar
devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à
luz dos preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente.
3. De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal, a
admissão de prequestionamento ficto em recurso especial,
previsto no  do CPC, exige que no mesmo recurso seja art. 1.025
reconhecida a existência de violação do  do CPC, o que art. 1.022
não é o caso dos autos.
4. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias, acerca da boa-fé dos recorridos e do cabimento dos
embargos de terceiros, demandaria a análise de circunstâncias fático-
probatórias dos autos, procedimento inviável em recurso especial
devido à incidência da . Súmula nº 7/STJ
5. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a
conclusão do aresto recorrido impõe o não conhecimento da
pretensão recursal.

.Súmula nº 283/STF
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial
para, nessa extensão, negar-lhe provimento.

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(AREsp n. 2.896.541/PR
Terceira Turma, julgado em  DJEN de  - sem 23/3/2026,  26/3/2026
destaque no original)
 
 

 (1) Da ivergência jurisprudenciald

CLÁUDIO aduziu divergência jurisprudencial.

Da análise do recurso interposto, é possível verificar que CLÁUDIO não
cumpriu a tarefa no tocante ao dissídio interpretativo viabilizador do recurso especial,
que não foi demonstrado nos termos exigidos pela legislação e pelas normas
regimentais.

Isso porque, além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados
apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, demonstrando-se
a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo
legal, o que não ocorreu.
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Portanto, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC,
e 255 do RISTJ, o que inviabiliza o exame de dissídio interpretativo.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e ).3/STJ
2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração,
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstân cias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, não se oferecendo como bastante a simples
transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.017.293/SC
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 29/8/2022,  31/8/2022
 – sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS
DISPOSITIVOS ELENCADOS. . NECESSIDADE SÚMULA 284/STF
DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS.

. DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.SÚMULA 7/STJ
1. A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre
como teria se dado a violação aos arts. 186 e 927 do  eCC/02  art. 14
do CDC, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal.
Assim, a fundamentação do recurso é deficiente, aplicando-se, por
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local, acolhendo a tese
da parte recorrente no sentido de que houve configuração de dano
moral indenizável, pois a negativação dos nomes dos consumidores
se deu de forma indevida, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na . Súmula 7/STJ
3. O Tribunal de origem ? apesar de opostos embargos declaratórios
pela parte Recorrente ? não se manifestou acerca dos mencionados
argumentos, a demonstrar a ausência de prequestionamento da
matéria, indispensável ao conhecimento do recurso especial. Incide, à
espécie, o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a
indicação das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
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casos confrontados. A simples transcrição de ementas não é
suficiente para a comprovação do dissídio. No caso, não houve o
devido cotejo entre o acórdão recorrido e os paradigmas
indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no , relator Ministro Paulo de Tarso AREsp n. 2.037.628/SP
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de 1º/ 29/8/2022, 9/2022
 – sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
REVISÃO. ÓBICE DA . DISSÍDIO SÚMULA N. 7/STJ
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça, "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo
autônomo  independente da decisão monocrática do relator -e/ou
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial -
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo
a incidência da Súmula 182 do STJ" , Rel.(EREsp n. 1.424.404/SP
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021,
DJe . 17/11/2021)
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015
, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o deslinde
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação
jurisdicional.
3. No caso, concluindo o aresto impugnado pela presença dos
elementos ensejadores à inversão do ônus da prova na espécie,
descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o entendimento
alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático-
probatório da causa, o que é vedado pela , no âmbito Súmula n. 7/STJ
do recurso especial.
4. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a recorrente não
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029,
§ 1º, do  e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição CPC/2015
de ementas e excertos, desprovida da realização do necessário
cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial
ensejadora da abertura da via especial com esteio na alínea c do
permissivo constitucional.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno
não enseja a necessária imposição da multa prevista no  § art. 1.021,
4º, do , tornando-se imperioso para tal que seja nítido o CPC/2015
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
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6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.092.111/GO
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de  – 15/8/2022,  18/8/2022
sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO  NÃO OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIAART. 535 CPC/73.
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE COTEJO
ANALÍTICO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 5 DO STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há violação do  do  quando o eg. Tribunal art. 535 CPC/73
estadual aprecia a controvérsia em sua inteireza e de forma
fundamentada.
2. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta
a simples transcrição de ementas. Devem ser mencionadas e
expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham
os casos confrontados, sob pena de não serem atendidos, como
na hipótese, os requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do

 e 255, § 1º, do RISTJ.CPC/2015
3. Não é possível alterar o entendimento da Corte de origem quanto
ao valor da correção monetária, mormente porque a referida análise
foi realizada com base no instrumento contratual, incidindo, no ponto,
a Súmula 5 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 1.005.410/MG
Turma, julgado em  DJe de  – sem destaque no 15/8/2022,  26/8/2022
original)
 
 

De qualquer sorte, a incidência da Súmula n. 211 do STJ torna prejudicada
a análise do dissídio jurisprudencial.

Nessas condições,  ao agravo interno para DOU PROVIMENTO  CONHECER
 do agravo a fim de  do recurso especial. NÃO CONHECER

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do  § 11 do art. 85,
CPC, em razão da inexistência de prévia fixação pelo Tribunal local.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do NCPC.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Secretário
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDIO RAULINO DOS SANTOS 
ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE SILVA BORGES - CE018590
AGRAVADO : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864

RODRIGO SARAIVA MARINHO - CE015807

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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